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Resumo 

Introdução: A pobreza se apresenta como um fenômeno de longa duração cujas raízes 
históricas assumem diferentes formas e expressões nas diversas sociedades através dos séculos. 
Objetivo: Sob esse cenário, o presente trabalho teve por objetivo analisar as principais 
características e tendências dos estudos empíricos sobre a pobreza, produzidos no âmbito da 
Psicologia entre 2012 e 2022. A análise abrangeu os âmbitos nacional e internacional, 
dedicando-se especial atenção à problemática da pobreza no cenário brasileiro. Método: Para 
tanto, realizou-se uma revisão de literatura nas plataformas SciELO, Index Psicologia e 
Redalyc, utilizando os descritores “pobreza” e “poverty”. Dos 3.469 trabalhos identificados, 
foram selecionados 67 artigos para análise após a aplicação dos seguintes critérios de inclusão: 
presença dos descritores no título, resumo ou palavras-chave; publicação entre 2012 e 2022; 
natureza empírica; e redação em inglês, português ou espanhol. Resultados: Os achados 
indicam o protagonismo dos países latino-americanos na produção sobre o tema, com destaque 
para o Brasil. A maioria dos artigos concentra-se nos campos da Psicologia Social e da 
Psicologia do Desenvolvimento, com maior incidência dos métodos qualitativos e abordagens 
multidimensionais. Observou-se, contudo, que diversos trabalhos não aprofundam a discussão 
teórica sobre a pobreza, tratando-a unicamente como uma variável caracterizadora da amostra. 
Conclusão: Ressalta-se a relevância de novas pesquisas que posicionem a pobreza como objeto 
central de investigação, visando promover análises mais abrangentes sobre o fenômeno e seus 
desdobramentos no campo psicológico e na vida dos indivíduos. 

Palavras-chave: desigualdade; pobreza; psicologia. 
 

Resumen 

Introducción: La pobreza se presenta como un fenómeno de larga duración cuyas raíces 
históricas adquieren diferentes formas y expresiones en diversas sociedades a lo largo de los 
siglos. Objetivo: En este contexto, el presente estudio tuvo como objetivo analizar las 
principales características y tendencias de los estudios empíricos sobre pobreza producidos en 
el campo de la Psicología entre 2012 y 2022. El análisis abarcó los ámbitos nacional e 
internacional, dedicando especial atención a la problemática de la pobreza en Brasil. Método: 
Para ello, se realizó una revisión de la literatura en las plataformas SciELO, Index Psicología y 
Redalyc, utilizando los descriptores “pobreza” e “poverty”. De los 3.469 trabajos identificados, 
se seleccionaron 67 artículos para el análisis tras la aplicación de los siguientes criterios de 
inclusión: presencia de los descriptores en el título, resumen o palabras clave; publicación entre 
2012 y 2022; naturaleza empírica; y redacción en inglés, portugués o español. Resultados: Los 
hallazgos indican el protagonismo de los países latinoamericanos en la producción sobre el 
tema, con destaque para Brasil. La mayoría de los artículos se concentra en los campos de la 
Psicología Social y de la Psicología del Desarrollo, con predominancia de métodos cualitativos 
y enfoques multidimensionales. Se observó, sin embargo, que diversos trabajos no profundizan 
en la discusión teórica sobre la pobreza, tratándola apenas como una variable de caracterización 
de la muestra. Conclusión: Se destaca la necesidad de nuevas investigaciones que posicionen 
la pobreza como objeto central de investigación, con el fin de promover análisis más integrales 
sobre el fenómeno y sus implicaciones en el campo psicológico y en la vida de los individuos. 

Palabras-clave: desigualdad; pobreza; psicología. 

 

Abstract 

Introduction: Poverty presents itself as a long-lasting phenomenon whose historical roots take 
on different forms and expressions in various societies throughout the centuries. Objective: 
Given this scenario, this article aimed to analyze the main characteristics and trends of empirical 
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studies on poverty conducted within the field of Psychology between 2012 and 2022. The 
analysis encompassed both national and international scopes, devoting special attention to the 
issue of poverty in Brazil. Method: To this end, a literature review was conducted across the 
SciELO, Index Psicologia, and Redalyc databases, using the descriptors “pobreza” and 
“poverty”. Of the 3.469 identified works, 67 articles were selected for analysis after applying 
the following inclusion criteria: presence of the descriptors in the title, abstract, or keywords; 
publication between 2012 and 2022; empirical nature; and written in English, Portuguese, or 
Spanish. Results: The findings indicate the prominence of Latin American countries in the 
research production on this topic, with a particular focus on Brazil. Most articles are 
concentrated in the fields of Social Psychology and Developmental Psychology, with a 
predominance of qualitative methods and multidimensional approaches. It was observed, 
however, that several studies do not provide an in-depth theoretical discussion of poverty, 
treating it merely as a variable for sample characterization. Conclusion: It is important to 
underscore the need for further research that positions poverty as a central object of 
investigation, aiming to promote more comprehensive analyses of the phenomenon and its 
implications both within the psychological field and in individuals' lives. 

Keywords: inequality; poverty; psychology.  



4 
 

Introdução   

A pobreza é um fenômeno cuja história e manifestação perduram em nossa sociedade 
sob diferentes formas e configurações ao longo do tempo. Em escala global, estima-se que, em 
média, 1,3 bilhão de indivíduos vivenciem a situação de pobreza (ONU, 2021). No decorrer de 
2021, o Brasil alcançou a marca de aproximadamente 63 milhões de pessoas em situação de 
pobreza, marcando o ponto mais elevado na série histórica iniciada em 2012 para o 
monitoramento dos níveis de pobreza no território nacional (Neri, 2023).  

No decorrer dos anos, a pobreza tem sido objeto de investigação em diferentes áreas, 
incluindo a Psicologia, a Geografia, a Sociologia e a Economia, entre outras disciplinas. No 
contexto da Psicologia, quando analisamos o histórico das produções, observamos que os 
primeiros estudos sistemáticos sobre o tema surgiram a partir da aproximação dos profissionais 
da área com as demandas das camadas populacionais mais vulneráveis, que até então haviam 
sido negligenciadas — minorias étnicas e raciais, pessoas em situação de pobreza e pobreza 
extrema etc. (Baima & Guzzo, 2019). 

Dentro desse panorama, os dados estatísticos operam evidenciando a extensão do 
problema em termos de renda e privações; contudo, a literatura crítica (Baima & Guzzo, 2019; 
Mendes & Costa, 2018) convida-nos a ir além das métricas monetárias — ex: renda domiciliar 
per capita abaixo de US 5,50/dia —, assimilando a pobreza como a expressão aguda da 
“questão social”, que se inscreve na história humana mediante as contradições do modelo de 
produção capitalista. Esse cenário evidencia a urgência da condução de estudos que viabilizem 
um amplo entendimento das múltiplas dimensões que estruturam a pobreza. 

Frente à literatura consultada, constata-se que, embora a pobreza se apresente em alguns 
trabalhos no campo da Psicologia, esse fenômeno ainda não é assimilado como um ponto 
central nesse campo (Dantas et. al., 2010; Mendes & Costa, 2018). Isso posto, Dantas et. al. 
2010, p. 107) indicam que as pesquisas desenvolvidas no Brasil sobre o assunto “[...] parecem 
não ter qualquer preocupação com a pobreza como um fenômeno da sociedade brasileira”, visto 
que o recorte acerca de pessoas nessa condição visa apenas atender a demandas específicas dos 
estudos. 

A escassez de pesquisas no campo da Psicologia, apontada por Dantas et. al. (2010) e 
corroborada por Mendes e Costa (2018), revela um predomínio de estudos que relatam 
experiências de profissionais em contextos de pobreza, descrevem as condições de vida de 
populações empobrecidas e investigam o desenvolvimento e o desempenho escolar de crianças 
e adolescentes em situação de pobreza. Esses estudos, no entanto, tratam a pobreza de forma 
geral, sem posicioná-la como um tema central, o que destaca a necessidade de um maior 
aprofundamento das pesquisas que vierem a se debruçar sobre o assunto. 

De modo a contribuir para superar essa lacuna, este trabalho analisou as principais 
características e tendências dos estudos empíricos sobre pobreza realizados no campo da 
Psicologia entre 2012 e 2022. A construção analítica abarcou os âmbitos nacional e 
internacional, dedicando-se especial atenção à problemática da pobreza no Brasil. Para tanto, 
adotou-se uma metodologia qualitativa de caráter bibliográfico. A organização do texto inclui 
a revisão das concepções sobre pobreza, a discussão sobre as contribuições da Psicologia 
Latino-Americana, o detalhamento dos procedimentos metodológicos e a apresentação dos 
resultados, promovendo reflexões que possam orientar pesquisas futuras no campo. 

1. A polimorfia conceitual acerca da pobreza 

Alcançar uma definição consensual acerca da pobreza representa um desafio devido à 
sua natureza multifacetada. Diante dessa complexidade, diversos pesquisadores têm se 
empenhado em investigar este fenômeno sob diferentes perspectivas. Entre as abordagens 
discutidas na literatura, mencionam-se a concepção monetária e a privação de capacidades. Na 
perspectiva monetária, a renda é o elemento central e se subdivide em: pobreza absoluta ou 
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extrema e pobreza relativa. A pobreza extrema se refere àquelas situações em que as pessoas 
não possuem acesso aos recursos básicos para a sua subsistência. Por sua vez, a pobreza relativa 
é determinada pela renda média nacional (Crespo & Gurovitz, 2002). 

Quando analisada na perspectiva de privação de capacidades, a pobreza é concebida 
como um fenômeno multidimensional, indicando que sua leitura e compreensão não devem ser 
restritas a termos monetários (Sen, 2018). Ao ser assimilada como um fenômeno 
multidimensional, sua análise e interpretação devem enfocar suas múltiplas dimensões: a 
capacidade de obter uma nutrição adequada, a possibilidade de viver um padrão de vida 
adequado e ter acesso à saúde e educação de qualidade. 

Conforme Pereira (2006), a escassez e a distribuição desigual de recursos são fatores 
significativos para a compreensão da pobreza, tanto no contexto internacional como nacional. 
No cenário brasileiro, a má distribuição de recursos é considerada um elemento crucial para 
compreensão não apenas da origem da pobreza, mas também dos mecanismos de ação e 
retroalimentação desse fenômeno. Segundo dados do Relatório Mundial da Desigualdade de 
2022, o Brasil apresenta um dos maiores índices de desigualdade global. Sabendo que a 
desigualdade econômica está ligada à distribuição desigual de renda em um território, os dados 
revelam que os 10% mais ricos do país detêm 59% da renda nacional, enquanto os 50% mais 
pobres recebem 10% (Chancel et al., 2022). 

Frente a tais questões e implicações, torna-se fundamental trilhar um caminho crítico e 
reflexivo que permita compreender não apenas os efeitos e as expressões da pobreza na 
sociedade, mas sobretudo os pontos de sua geração e manutenção. Nesse sentido, é importante 
contextualizar os delineamentos sociais e históricos que moldaram a desigualdade estrutural e 
sistemática na sociedade brasileira. 

1.1.1 O período colonial e suas ramificações na realidade brasileira 

Ao tomarmos como referência as produções históricas, podemos situar as ações 
coloniais como constituintes de um suposto projeto da modernidade. Tal empreendimento 
europeu teve início em meados do século XVI e se concretizou no século XVII com a eclosão 
do capitalismo e com a fase inicial da industrialização no século XVIII (Siqueira, 2009). Para 
compreender esse projeto, é importante retomarmos alguns pontos iniciais de sua elaboração e 
difusão. Com as novas configurações sociais que emergiram a partir do Renascimento, a 
concepção do ser humano como centro do mundo ganhou força e difusão (Nogueira, 2011). 
Entretanto, a definição de humanidade na época não contemplava a concepção contemporânea 
de inclusão e igualdade, sendo estruturada em fatores sociais, culturais e filosóficos que 
privilegiavam a elite — nobres, clérigos e intelectuais.  

As Grandes Navegações expandiram o projeto de modernização, ajustando-se 
rapidamente à colonização do Brasil. Submetido à condição de colônia portuguesa, o país 
experimentou uma dinâmica assimétrica de domínio entre metrópole e colônia. Essa dinâmica 
de explorador e explorado, dominação e dependência, permeou as diferentes esferas e relações 
que se formaram no território brasileiro (Lopez, 1983). Nesse cenário, ao longo de mais de três 
séculos, o povo negro exerceu um papel crucial na sustentação das principais atividades 
econômicas do Brasil (Lopez, 1983). A exploração via escravização de forma legitimada teve 
fim por meio da Lei nº 3353 — Lei Áurea —, assinada no dia 13 de maio de 1888. Esta lei 
marcou o fim da legalidade da escravização; entretanto, não houve a provisão de meios para a 
inserção social dos ex-escravizados na vida em sociedade (Nogueira, 2011). 

Nesse enredo, uma das preocupações dos senhores de engenho com a questão da 
abolição residia na possibilidade de que os escravizados, ao serem libertos, viessem a deixar as 
fazendas onde eram explorados. Diante disso, esses personagens buscavam despertar o 
sentimento de gratidão pela concessão da liberdade tão almejada, bem como implementar 
medidas que buscavam conter não apenas o êxodo rural entre os “recém-libertos”, mas 
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sobretudo o poder de escolha dessa população, por meio da imposição de barreiras sociais e 
materiais. Assim sendo, o pleno exercício da liberdade se colocava como um desafio, pois as 
barreiras impostas, visando impedir o acesso direto ao uso da terra, reduziam de forma 
expressiva as possibilidades de escolha dos “recém-libertos”, deixando-os em uma condição de 
dependência dos antigos senhores (Rios & Mattos, 2004). 

Após o suposto fim da escravização e, consequentemente, o fim da exploração de 
pessoas, emergiram discussões que proclamavam que o Brasil, a partir daquele momento, seria 
um país alicerçado no princípio da igualdade. Muitos argumentavam que não havia mais a 
necessidade de revisitar o passado, enfatizando a necessidade de direcionar o olhar para o futuro 
(Moraes, 2013). No entanto, a realidade mostrou que, com a abolição, a racialização, a 
discriminação, a exploração e o preconceito não foram eliminados. Esses elementos ainda 
permeiam o cotidiano brasileiro, bem como em diferentes países latino-americanos. 

Tal argumentação destaca a complexidade e os desafios oriundos da escravização. 
Assim, é perceptível que a realidade de uma sociedade não é o resultado de uma abiogênese 
social, mas antes é produto das relações humanas. Ao concebermos a modernidade como uma 
construção humana situada em um espaço e tempo permeado por ideologias e interesses, os 
ritmos e ciclos da desigualdade social e econômica são apontados como resultantes de escolhas 
e interesses humanos, e não como fatalidades espontâneas inerentes ao ser (Martins, 2012). 

1.1.2 Modernidade e desigualdade: a dialética da pobreza  

Com o propósito de elaborar uma discussão abrangente acerca da pobreza, recorremos 
à Teoria Marxista da Dependência (TMD) para refletir sobre as conexões que impulsionam e 
retroalimentam diferentes fenômenos e processos em nossa sociedade (Borges Neto, 2011), 
incluindo o racismo, a pobreza e a desigualdade (Nery, 2024). Essa abordagem tem conquistado 
espaço e relevância nos âmbitos social, político, econômico e acadêmico, em virtude de sua 
capacidade explicativa acerca de questões como a desigualdade social e econômica, o 
intercâmbio desigual entre países e a persistência da pobreza. 

Em vista disso, a TMD nos possibilita compreender e problematizar os conceitos de 
intercâmbio desigual e subdesenvolvimento estrutural, proporcionando uma compreensão 
aprofundada da pobreza na atualidade. Nessa linha analítica, o intercâmbio desigual sugere o 
desequilíbrio em transações econômicas, permitindo que uma das partes se beneficie muito 
mais do que a outra, ou seja, estamos diante do alicerce sob o qual se edifica a transferência 
sistemática de valor das economias periféricas para as economias centrais. Por conseguinte, o 
subdesenvolvimento estrutural ressalta que a desigualdade não se restringe à falta de recursos, 
mas sim à criação e manutenção de estruturas que perpetuam desvantagens nas transações e 
relações econômicas (Luce, 2018). 

Embora os conceitos mencionados tenham sido inicialmente empregados para analisar 
as relações econômicas desiguais entre países centrais e periféricos, tais categorias revelam-se 
igualmente úteis para examinar as disparidades que moldam o cenário social, tanto em âmbito 
nacional quanto internacional, na atualidade. A exemplo dessa colocação, podemos citar a 
própria evolução estrutural do capitalismo como intrinsecamente ligada ao empobrecimento da 
classe trabalhadora por meio da exploração e ao enriquecimento das chamadas elites através da 
acumulação e concentração do capital e do domínio dos meios de produção. Nesse cenário, é 
recorrente o uso de pessoas em situação de pobreza como reserva de mão de obra para a 
retroalimentação dessa estrutura. 

Sob esse prisma, a pobreza pode ser considerada como produto de relações históricas 
de exploração de povos e nações, manifestando-se em diferentes aspectos como estratificações 
e relações de classes e grupos no interior das sociedades. Mesmo após a abolição da 
escravização, a lógica operacional fundamentada na exploração e desumanização não cessou. 
As raízes desse passado continuam a moldar indicadores modernos de desigualdade e a 



7 
 

condicionar a realidade territorial de muitos países, inclusive a brasileira (Nery, 2024). Como 
exemplo dessa situação, é possível citar o estado do Maranhão: historicamente um dos estados 
com maior proporção de população escravizada, é hoje a unidade da federação mais pobre e a 
mais afetada pelo trabalho escravo contemporâneo, segundo o Ministério Público do Trabalho 
(G1 MA, 2020). Isso evidencia os casos de pessoas submetidas a condições de trabalho 
“análogas à escravidão” em grandes conglomerados econômicos, frequentemente 
multinacionais, como apontado por Martins (2012). 

Ao analisar os dados apresentados pelo Ministério dos Direitos Humanos e da 
Cidadania, Fraga (2024) aponta que, no ano de 2023, o Brasil registrou o maior número de 
denúncias de trabalho em “condição análoga à escravidão” da história do país. Em um 
movimento retrospectivo acerca do último triênio, nota-se que, em 2021, foram registradas 
1.915 denúncias; em 2022, esse número subiu para 2.119 e, em 2023, atingiu 3.442 (Brasil, 
2024). Ou seja, observa-se um processo de exploração em curva ascendente no país. 

A discussão apresentada permite refletir sobre os mecanismos sociais, institucionais e 
econômicos que perpetuam práticas de exploração e desumanização, frequentemente 
disfarçadas de modernidade e progresso. Nesse contexto, a pobreza e a riqueza não são 
fenômenos isolados, mas partes de um processo dialético (Borges Neto, 2011). Como postulado 
por Nery (2024), o próprio Estado retroalimenta essa dinâmica, atuando como um “Robin Hood 
às avessas”, de modo que as camadas mais ricas capturam a maior parte dos recursos estatais, 
ao mesmo tempo em que se sustenta a exploração e a pauperização das populações 
desfavorecidas. Com base nessa análise, a próxima seção abordará como essas questões se 
manifestam na realidade brasileira, em diálogo com ideias e formulações da Psicologia no 
contexto latino-americano. 

1.2 O contexto latino-americano e o papel ético político e social da Psicologia 

Conforme exposto por Santos Junior (2020), o campo de disputa e reinvindicações que 
caracterizam o cenário latino-americano perpassa diferentes esferas, quer dizer, as disputas se 
inserem no campo social, político, identitário, econômico e histórico. Sob essa trama, a própria 
historiografia da terminologia “América Latina” se assenta nesse campo de disputa. Segundo o 
autor, a elaboração da noção de América Latina foi atravessada por interesses geopolíticos de 
cunho imperialista e disputas hispano-americanos, mas também de demarcação de resistência 
e da consolidação de uma significação em prol da afirmação identitária. 

Ao analisar a trajetória histórica da América Latina, constata-se a vigência de múltiplas 
formas de exploração e silenciamento. Nesse cenário, o processo colonizador emerge como um 
dos elementos que entrelaçam a história dessas nações (Rosa et. al., 2020). Contudo, a 
colonização e sua política de exploração não foi o único elemento impeditivo para a 
consolidação de sociedades justas e igualitárias nesse território. Para além dos efeitos da 
colonização, os impactos oriundos das ditaduras militares que se estabeleceram em muitos 
desses países exprimem os desafios que ainda se fazem presente na atualidade, dos quais, é 
possível citar a desigualdade, a pobreza e a exclusão. 

Durante um período significativo do século XX, vários países latino-americanos 
estiveram submetidos a regimes ditatoriais, caracterizados por governos autoritários e violações 
dos direitos humanos (Neves, 2022). A título de exemplo, é possível citar: o regime de Augusto 
Pinochet no Chile (1973-1989), as ditaduras militares na Argentina (1976-1984) e no Brasil 
(1964-1985), conforme Padrós (2017). Nesse cenário, é observado que, à medida que os 
regimes ditatoriais tomavam o poder, medidas de repressão e controle social eram postas em 
ação; dentre elas, é possível citar a repressão de posições políticas divergentes, a limitação da 
liberdade de expressão, a prisão, o exílio, a tortura e o assassinato daqueles que eram 
considerados dissidentes (Correia & Dantas, 2017; Fregonezi & Priori, 2017). 
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Nas décadas de 1980 e 1990, uma nova conjuntura social emergiu. Com o fim da Guerra 
Fria, a disputa entre União Soviética e Estados Unidos pelo poder global entrou em declínio, 
contribuindo para o enfraquecimento de regimes autoritários e a busca por sistemas 
democráticos. Nesse contexto, muitos países latino-americanos passaram por transições 
políticas, adotando a democracia como forma de governo. No Brasil, fatores como a abertura 
política, a mobilização popular, a concessão de anistia e as eleições indiretas impulsionaram o 
processo de redemocratização. Contudo, o legado das ditaduras ainda persiste em muitos países, 
especialmente em questões de justiça e igualdade (Silva, 2013). 

No contexto brasileiro, a Psicologia se inseriu em duas vertentes distintas. A primeira 
foi marcada pelo silêncio e pela aliança de muitos profissionais com os interesses dos detentores 
do poder, influenciados pelo medo e pelo controle social gerados pelo caos instaurado na 
sociedade (Baima & Guzzo, 2019; Correia & Dantas, 2017). A segunda vertente, composta por 
um grupo menor de profissionais, estudantes e professores, buscou resistir às práticas 
conformistas, criando ações para enfrentar a opressão da ditadura militar (Correia & Dantas, 
2017). Essa última perspectiva revela a implicação de alguns psicólogos com questões 
históricas e sociais, indo além dos sinais e sintomas observados em contextos organizacionais, 
clínicos e educacionais — áreas de maior atuação profissional na época (Bock, 2004). 

Será, efetivamente, com o processo de redemocratização que a Psicologia ganhará 
novos espaços de atuação (Correia & Dantas, 2017). Esse fato levará os profissionais a se 
aproximarem com maior força de questões até então negligenciadas, a exemplo, a desigualdade, 
a exclusão e a pobreza. Esses acontecimentos estreitaram os laços entre os psicólogos e 
psicólogas e as demandas das pessoas menos favorecidas social e economicamente (Baima & 
Guzzo, 2019). 

Diante das novas demandas, surgiram concepções e propostas teóricas sobre a prática 
profissional, como a Psicologia Latino-Americana. Essa abordagem promove uma reflexão 
sobre a importância de uma Psicologia crítica e sensível às diversidades culturais, sociais e 
econômicas que moldam a existência dos indivíduos. Esse posicionamento ressalta que o ser 
humano não está deslocado no tempo e no espaço, pois o contexto social influencia seu 
desenvolvimento. Embora tenha potencial para transformar o meio, o indivíduo nasce em um 
ambiente estruturado por regras, leis, papéis e categorizações sociais (Bock, 2004). 

O trabalho dos psicólogos e psicólogas e a produção de conhecimento em Psicologia 
são profundamente influenciados pelos contextos sociais, culturais e políticos. A prática 
psicológica, em qualquer área, possui uma dimensão política que não pode ser ignorada 
(Yamamoto, 2012). Para que a Psicologia seja crítica e engajada com a realidade, é essencial 
abordar questões sociais como fome, violação de direitos humanos e as diversas formas de 
violência. Nesse sentido, é necessário superar concepções conformistas, moralistas, higienistas 
e psicologizantes, que naturalizam os comportamentos humanos (Silva, 2013). Esses pontos 
reforçam a influência das relações históricas, políticas e sociais na organização da sociedade, 
destacando a importância de uma abordagem crítica e reflexiva para compreender determinados 
fenômenos. 

Diante de tais questões, emerge o desafio de definir o compromisso ético, político e 
social da Psicologia, enquanto ciência e profissão, no cenário latino-americano. A elaboração 
de respostas a esses questionamentos revela-se complexa, dada a pluralidade epistemológica da 
área. Estabelecer uma única forma de compromisso resultaria na redução da diversidade de 
práxis realizadas em diferentes campos de atuação. No entanto, é essencial que os psicólogos e 
psicólogas reconheçam que suas ações são políticas e estão ligadas às relações de poder que 
estruturam a sociedade. Embora não seja função direta de uma categoria profissional 
transformar o sistema social, os profissionais podem exercer suas atividades como agentes de 
transformação por meio de suas práticas (Yamamoto, 2012). 
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A impossibilidade de uma atuação neutra em Psicologia evidencia o compromisso ético 
e político dos profissionais, que devem atuar ativamente na transformação social. Embora a 
reestruturação da sociedade não seja a função primária da Psicologia, a área exige um 
posicionamento crítico (Yamamoto, 2012) frente a fenômenos como racismo, sexismo, 
preconceito e pobreza (Silva, 2013). Esse compromisso envolve propor projetos, participar de 
debates sobre políticas públicas e conduzir pesquisas que aprofundem a compreensão desses 
fenômenos e seus impactos psicossociais. Ressalta-se, assim, a importância da profusão de 
campos de ação que rompam o ciclo de dependência, como o descrito pela Teoria Marxista da 
Dependência, uma vez que a desigualdade compromete a dignidade humana e perpetua a 
exploração (Borges Neto, 2011). Desse modo, em cenários como o latino-americano, marcado 
pela opressão e desigualdades, a Psicologia precisa construir um arcabouço teórico e prático 
que contemple essas realidades, promovendo o fortalecimento da democracia, a garantia dos 
direitos humanos e a isonomia (Silva, 2013). 

2. Metodologia 

A presente revisão de literatura teve por objetivo analisar as principais características e 
tendências nos estudos empíricos sobre pobreza realizados pela psicologia no período de 2012-
2022. A análise abrangeu os âmbitos nacional e internacional, dedicando-se especial atenção à 
problemática da pobreza no Brasil. Para o levantamento dos artigos, foram aplicados os 
descritores “Pobreza” or “Poverty” nas plataformas Scielo, Index Psicologia e Redalyc. A 
seleção dos artigos se deu a partir dos seguintes critérios de inclusão: apresentar os descritores 
no título, no resumo ou nas palavras-chave; ser de trabalhos publicados no período de 2012 a 
2022; se tratar de pesquisas empíricas; e ser um trabalho publicado em inglês, português ou 
espanhol. Os dados foram analisados com o auxílio do software Orange Canvas na versão 3.35. 
Os procedimentos descritos podem ser verificados na Figura 01. 
 
Figura 1 
Procedimentos e seleção dos artigos 

 

Nota. Figura elaborada pelos autores (2024). 
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3. Resultados e discussão 

Da busca inicial nas plataformas selecionadas resultaram 3.469 trabalhos. Após a 
aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, foram selecionados 105 artigos, dos quais 38 
trabalhos foram excluídos por estarem em duplicidade, resultando em 67 artigos para a 
composição do banco de dados a ser analisado.  

Os artigos selecionados foram classificados nas seguintes áreas: Psicologia da Saúde 
(n=7), Psicologia Social (n=29), Psicologia Escolar (n=6), Psicologia Comunitária (n=8) e 
Psicologia do Desenvolvimento (n=17). Sobre os aspectos metodológicos desses estudos, 
observamos a utilização de diferentes métodos de pesquisa, sendo eles predominantemente 
qualitativos (n=33), seguidos por métodos quantitativos (n=29) e quali-quanti (n=5). Em 
relação às estratégias de coleta de dados, identificamos que 16 estudos recorreram unicamente 
a questionários, 15 adotaram métodos mistos, 24 empregaram entrevistas semiestruturadas e 12 
recorreram a outros instrumentos. Quanto à abordagem adotada em relação à pobreza, 
constatamos que 27 artigos adotaram a perspectiva multidimensional, 15 optaram por uma 
perspectiva de base monetária e 25 trabalhos não apresentaram uma definição ou concepção 
objetiva sobre o que consideravam como pobreza. 

Com relação ao número de publicações, identificamos uma média anual de 6,09 
trabalhos publicados no período analisado. O ponto mais elevado se refere ao ano de 2012, com 
14 publicações, enquanto o menor número de publicações é verificado no ano de 2022, com 
apenas 2 trabalhos. De maneira global, nota-se uma estabilidade no número de publicações, 
exceto nos anos de 2012 e 2022 — pontos de maior e menor índice de publicações, 
respectivamente — conforme é possível constatar no Gráfico 1. 

 
Gráfico 1 
 Distribuição dos trabalhos por ano de publicação 

 

Nota. Gráfico elaborado pelos autores (2024). 

Ao contextualizarmos esses dados com o cenário pandêmico vivido entre 2020 e 2022, 
é notável que, mesmo diante da intensificação dos impactos desse contexto sobre as pessoas em 
situação de vulnerabilidade social e econômica (Fiocruz, 2020), houve uma tendência de 
declínio gradual na produção de pesquisas sobre essa temática no campo da Psicologia. Por 
conseguinte, ao analisarmos os países nos quais os estudos foram conduzidos, constata-se que 
33 artigos foram produzidos no Brasil, 5 na Argentina, 5 na Colômbia, 4 em Portugal, 4 no 
México, 3 no Uruguai, 3 no Chile, 2 na Espanha, 1 no Porto Rico e 1 na Venezuela. 

Foi observado, ainda, o desenvolvimento de estudos em colaboração entre 
pesquisadores de diferentes países, incluindo Argentina/Espanha (1 artigo), Brasil/Estados 
Unidos (1 artigo), Brasil/Portugal (1 artigo), Colômbia/Chile/Reino Unido (1 artigo), 
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Colômbia/México (1 artigo) e Peru/Brasil (1 artigo). Ao examinarmos de forma mais específica 
os trabalhos publicados por pesquisadores brasileiros, constatamos que 15 foram desenvolvidos 
no Nordeste, 8 no Sudeste, 5 no Norte e Sul, e 1 no Centro-Oeste. Adicionalmente, foram 
identificados trabalhos desenvolvidos por meio de parcerias nacionais: Nordeste/Sudeste (n=1) 
e Nordeste/Sul (n=1). 

Com o objetivo de esquematizar os dados supracitados para propiciar uma leitura e 
interpretação integrada e comparativa considerando as publicações a partir do país, área de 
publicação e a abordagem adotada sobre a pobreza, utilizamos o software Orange Canvas na 
versão 3.35 para a produção da Figura 02 por meio da técnica t-SNE — técnica de redução de 
dimensionalidade2 que permite a visualização de dados em dimensões menores (Van der 
Maaten & Hinton, 2008). 
 
Figura 2 
Redução de dimensionalidade das variáveis “País”, “Abordagem da pobreza” e “Área da 
Psicologia” 

 

Nota. Figura elaborada pelos autores (2024). 

 
2 A redução de dimensionalidade é um processo usado para reduzir o número de variáveis em um conjunto de 
dados, preservando ao máximo suas características importantes. Deste modo sua utilização é útil em várias 
situações, das quais é possível citar a possibilidade de criar um campo de visualização de dados em dimensões 
menores (Van der Maaten & Hinton, 2008). Sendo assim, utilizamos a referida técnica — t-SNE — para criar o 
gráfico de distribuição de dados a partir das variáveis: país, área de publicação e a abordagem adotada para acerca 
da pobreza. 
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Com base na Figura 02, dos 27 artigos que adotam a perspectiva multidimensional, 
verificamos a seguinte distribuição: Brasil (n=21), Argentina (n=1), parceria entre Argentina e 
Espanha (n=1), parceria entre Brasil e Portugal (n=1), Portugal (n=1), Colômbia (n=1) e Chile 
(n=1). Ao analisarmos as áreas da Psicologia nos quais os referidos trabalhos se enquadram 
notamos a seguinte distribuição: Psicologia Social (n=11), Psicologia do Desenvolvimento 
(n=8), Psicologia Comunitária (n=5) e Psicologia da Educação (n=3). A seguir examinamos 
como essa distribuição se dá nas demais perspectivas acerca da pobreza. 

Os artigos que adotam a abordagem generalista3 (n=25) estão distribuídos da seguinte 
forma: Brasil (n=12), Argentina (n=2), Portugal (n=2), Chile (n=2), México (n=2), Uruguai 
(n=2), Colômbia (n=1), Espanha (n=1) e Venezuela (n=1). No que diz respeito às áreas da 
Psicologia em que esses artigos se enquadram, a distribuição é a seguinte: Psicologia Social 
(n=11), Psicologia do Desenvolvimento (n=8), Psicologia Comunitária (n=3) e Psicologia da 
Educação (n=3). 

Por sua vez, os artigos que adotam a abordagem monetária se dividem da seguinte 
forma: Colômbia (n=3), Argentina (n=2), México (n=2), Espanha (n=1), Portugal (n=1), 
Uruguai (n=1) e Porto Rico (n=1). Também foram identificadas parcerias entre Peru e Brasil 
(n=1), Brasil e Estados Unidos (n=1), Colômbia, Chile e Reino Unido (n=1), e Colômbia e 
México (n=1). No que concerne às áreas da Psicologia, os artigos foram classificados da 
seguinte maneira: Psicologia da Saúde (n=6), Psicologia Social (n=3), Psicologia da Educação 
(n=3) e Psicologia do Desenvolvimento (n=3). 

Com base nos dados apresentados, observa-se que a Psicologia Social tem assumido um 
papel proeminente nas publicações relacionadas à pobreza. Essa constatação está alinhada aos 
achados apresentados por Galindo e Ardila (2012). Ao conduzirem uma investigação acerca 
das contribuições da Psicologia à compreensão da pobreza, os autores observaram que a 
Psicologia Social era responsável por 20% das publicações relacionadas à temática, seis pontos 
percentuais à frente da Psicologia do Desenvolvimento, a segunda área com maior número de 
publicações sobre o assunto. Em nossas análises, constatamos que a Psicologia Social foi 
responsável por 43,28% dos trabalhos publicados e a Psicologia do Desenvolvimento por 
25,37%, dados esses que as posicionam como sendo as principais áreas com publicações sobre 
a temática. 

O destaque da Psicologia Social no desenvolvimento de pesquisas acerca da questão da 
pobreza pode ser compreendido à luz do histórico da área, já que esse campo, historicamente, 
após o processo de redemocratização vivido pelo Brasil e outros países latino-americanos, tem 
se dedicado a problematizar diferentes fenômenos e processos sociais — como racismo, 
sexismo, exclusão, discriminação étnico-racial, sexual e de gênero, e desigualdade 
socioeconômica — e suas repercussões na vida das pessoas (Yamamoto, 2012). Essa 
observação também se mostra elucidativa ao notarmos a predominância dos países latino-
americanos nas produções nesse campo. 

Nesse sentido, e conforme proposto por Martín-Baró (1996), em sua construção teórica 
e prática, a Psicologia não deve negligenciar os diferentes fenômenos que integram o contexto 
social, cultural e histórico do meio ao qual as pessoas fazem parte, uma vez que esses 
fenômenos têm repercussões sobre suas produções e na vida dos indivíduos que integram esses 
espaços. Essa perspectiva crítica e com um maior engajamento em prol da emancipação humana 
se intensificou, no cenário brasileiro, com a sucessão de eventos que emergiram após a 
redemocratização do país e a implantação da Constituição Federal de 1988. 

 
3 Trata a pobreza de forma ampla sem se ater às nuances e especificidades do fenômeno, ou seja, verifica-se uma 
tendência em apresentar a pobreza a partir de noções preconcebidas como se estivéssemos diante de um elemento 
homogêneo com sentido determinado socialmente (Dantas, Oliveira & Yamamoto, 2010). 
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Conforme relatado por Souza (2011), com o estabelecimento e consolidação da Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS), a Psicologia Social passou a se envolver de maneira 
mais contundente com as temáticas sociais. Esse engajamento tornou-se mais robusto à medida 
que os profissionais da Psicologia intensificaram sua presença nesse campo de atuação. Dessa 
forma, considerando que os beneficiários dos serviços propostos pelas políticas públicas de 
assistência social seriam pessoas em situação de pobreza, privação e/ou fragilização de vínculos 
afetivos, relacionais e de pertencimento social, entre outras questões (Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 2006), os psicólogos e psicólogas sociais passaram 
a problematizar e a refletir sobre essas temáticas de forma mais ativa (Mendes & Costa, 2018). 

Ao analisarmos o modo como a pobreza tem sido abordada no campo da Psicologia, dos 
67 trabalhos examinados, nota-se que em 25 deles, mesmo abordando as implicações da 
pobreza em alguma dimensão humana, não há uma apresentação ou definição precisa acerca do 
que se entende por pobreza. Esse fato nos permite verificar que, em uma parcela significativa 
dos artigos analisados, a temática é tratada de forma abstrata, sem a elaboração de uma 
problematização crítica e reflexiva sobre o assunto, restringindo-se à sua identificação apenas 
como característica dos participantes da pesquisa. 

A operacionalização supracitada também foi identificada por Dantas, Oliveira e 
Yamamoto (2010), que, em um estudo bibliográfico, concluíram que a pobreza não é 
incorporada nos estudos desenvolvidos pela psicologia como um elemento central, mas apenas 
como um critério na seleção da amostra a ser investigada ou para a descrição do contexto da 
pesquisa. 

Os pontos citados destacam que, em grande parte das pesquisas conduzidas pela 
Psicologia, a pobreza ainda é incorporada de forma abstrata, não ampliando o debate sobre o 
tema e assimilando-a apenas como uma característica populacional ou individual. Ao 
avançarmos na análise, observamos que, majoritariamente, a concepção multidimensional da 
pobreza foi empregada nos trabalhos publicados nas áreas da Psicologia Social (n=15), seguida 
pela Psicologia do Desenvolvimento (n=5) e Psicologia Comunitária (n=5). 

Em decorrência da prevalência da concepção multidimensional da pobreza nos estudos, 
é possível constatar que, em parte das pesquisas desenvolvidas no campo da Psicologia, a 
pobreza tem sido assimilada não apenas em termos monetários. Isso indica que os pesquisadores 
buscam analisar o fenômeno de forma pluridimensional, reconhecendo suas repercussões em 
diferentes campos da vida dos indivíduos (Silva et al., 2021). A preferência por essa abordagem 
pode ser compreendida como resultante de proposições teóricas críticas, nas quais “o fenômeno 
da pobreza passa a ser compreendido em múltiplas dimensões, não apenas pela falta de dinheiro, 
ao considerar desigualdades de oportunidades, possibilidades e capacidades, o que abrange 
acesso aos serviços de educação, saúde, lazer, cultura, moradia, entre outros” (Abreu & 
Ximenes, 2021, p.1). 

A partir dos artigos que adotam a concepção multidimensional da pobreza, percebe-se 
a construção de uma rede analítica que situa tal experiência como um ponto fundamental no 
processo de significação de si. Dentro dessa orquestração, destaca-se a relação entre a pobreza 
e a construção de uma identidade estigmatizada (Moura Junior & Ximenes, 2016), desvelando 
que a pobreza opera como uma prática de opressão que forja papéis sociais depreciativos. 
Corroborando essa perspectiva, Sicari et. al.(2015) denunciam como algumas instituições, por 
vezes, atuam na legitimação da desigualdade ao culpabilizar o sujeito por sua condição, tratando 
a pobreza como falta de esforço ou “preguiça”, o que agrava o sofrimento psíquico e a sensação 
de inexistência social. Diante desse cenário, o sofrimento psicossocial na pobreza é 
frequentemente mediado pelo fatalismo no qual a realidade é naturalizada e o horizonte de 
mudança é dificultado (Pinto & Paiva, 2021). 

Mediante a extensão de seus efeitos, percebe-se que a pobreza também exerce uma 
pressão sobre as relações familiares. A esse respeito, Silva et al. (2021) e Silva et al. (2019) 
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sugerem que a pobreza multidimensional está fortemente associada a baixos níveis de 
resiliência familiar e níveis elevados de estresse parental. Em complementação, Richaud et al. 
(2013) evidenciam que o estresse associado à vulnerabilidade social, além de produzir efeitos 
nas relações familiares, também afeta as estratégias de enfrentamento, desencadeando impactos 
no campo emocional dos indivíduos. 

Outro ponto relevante foi evidenciado por Ximenes et al. (2016); segundo os autores, 
há um contraste entre as experiências de pessoas em situação de pobreza que residem em 
contextos urbanos e rurais. Entre aqueles que habitam o território urbano, a dimensão 
psicológica da pobreza é mais intensa devido à comparação social e à desigualdade visível, 
fazendo com que indivíduos se sintam “mais pobres” do que os indivíduos que residem em 
contextos rurais, mesmo quando estes últimos possuem piores indicadores materiais. 
Nepomuceno et al. (2017) e Ximenes et al. (2020) reforçam que o contexto rural, apesar da 
pobreza material, apresenta maiores índices de bem-estar e sentimento de comunidade, 
posicionando as redes de apoio como amortecedores do sofrimento psicossocial. 

Em continuidade, embora a complexidade desse fenômeno demande olhares atentos, os 
dados indicam que o engajamento da Psicologia na abordagem da pobreza e de seus impactos 
ainda é incipiente. É importante ressaltar que o interesse por essa problemática não atingiu um 
nível expressivo entre os pesquisadores, tanto no âmbito internacional quanto no nacional. Uma 
análise mais aprofundada da produção brasileira revela uma recorrência de autores, o que sugere 
que a produção substancial sobre o assunto está vinculada à existência de linhas e grupos de 
pesquisa específicos, dedicados de forma persistente a refletir sobre a temática. 

Com vista em compreender tal situação, realizamos uma busca no Diretório dos Grupos 
de Pesquisa no Brasil4, plataforma vinculada ao Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq). Nesse mapeamento, identificamos um total de 1.028 grupos 
de pesquisa associados à área da Psicologia, dos quais apenas sete grupos foram filtrados 
quando empregamos o descritor “pobreza”. Dentre esses, destaca-se o NUCOM - Identidade, 
Comunidade e Sustentabilidade, sob a liderança de Verônica Morais Ximenes, e a Rede de 
Estudos e Afrontamentos das Pobrezas, Discriminações e Resistências (reaPODERE), liderada 
por James Ferreira Moura Junior. 

Esses dados ressoam como relevantes, tendo em vista que ambos os grupos e seus 
líderes são responsáveis por um número substancial das publicações na área sobre a questão da 
pobreza no Brasil. Nesse ínterim, foi observada a presença de Ximenes e Moura Junior em 11 
dos 36 artigos publicados por pesquisadores brasileiros, seja na condição de autor ou coautor. 
Ainda considerando o cenário brasileiro, destaca-se que o maior número de publicações decorre 
de pesquisadores localizados da região Nordeste do país. Este dado adquire relevância quando 
o correlacionamos às informações apresentadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2023), uma vez que, historicamente, o Nordeste do Brasil tem sido 
caracterizado por apresentar um dos maiores índices relacionados à pobreza no país. 

Sobre esse ponto, mostra-se pertinente a apresentação de um estudo realizado por Couto 
e Silva (2022) com os microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
(PNAD Contínua) de 2012 e 2019. Nele, as autoras indicam que, embora os dados revelem uma 
redução nas taxas de chefes de família que figuravam na condição de pobreza no cenário 
nacional — saindo de 21,14% em 2012 para 18,82% em 2019 —, essa diminuição não se deu 
de forma homogênea em todo o território nacional. As regiões que contribuíram diretamente 
para essa redução foram: o Sudeste, o Sul e o Centro-Oeste. Em contrapartida, as regiões Norte 
e Nordeste apresentaram um aumento no número de chefes de famílias na condição de pobreza, 
saindo de 11,65% em 2012 para 13,79% em 2019 e 48,13% em 2012 para 48,93% em 2019, 
respectivamente. 

 
4 Pesquisa realizada no dia 24 de maio de 2023. 
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Frente a estes dados, destacam-se os percentuais apresentados pela região Nordeste e 
sua constante presença como a região com as maiores taxas de pobreza nacional. Sob esse 
quadro, é possível inferir que alguns pesquisadores dessa região estão engajados em refletir 
acerca da realidade social do território onde estão localizados, assim como buscam 
compreender como determinados fenômenos sociais impactam na vida das pessoas. 

Com relação aos principais temas apresentados nos trabalhos analisados, percebe-se que 
a Psicologia Social tem se voltado majoritariamente para o entendimento de questões 
relacionadas aos direitos da criança e do adolescente em contexto de vulnerabilidade (Viana et 
al., 2022; Muñoz, 2021; Veiga & Loyola, 2020); os impactos da pobreza na trajetória 
educacional de jovens (Abreu & Ximenes, 2021; Feijó & Macedo, 2012); os efeitos 
psicológicos da pobreza (Castro & Bicalho, 2013; Galindo & Ardila, 2012; Palacios et al., 
2017); e estudos relacionados à percepção social da pobreza em diferentes contextos (Sicari, 
Oliveira & Pereira, 2015; Amar et al., 2015). 

Por sua vez, a Psicologia do Desenvolvimento tem se dedicado principalmente a 
investigações relacionadas aos efeitos da condição de pobreza no desenvolvimento dos 
indivíduos. Como exemplos, podem ser citados os estudos desenvolvidos por Marques e Sousa 
(2012), Imach et al. (2012), Álvarez et. al.(2015) e Betancourt et. al. (2012). Quando as análises 
são direcionadas para o campo da Psicologia Educacional, percebe-se uma construção de 
pesquisas dedicada a compreender a relação ou influência da condição de pobreza nos aspectos 
educacionais e escolares. Nesse sentido, os estudos apresentam como pontos centrais o 
desempenho escolar de estudantes em situação de pobreza (Korzeniowski et al., 2016; Diuk & 
Ferroni, 2012), bem como aspectos relacionados ao acesso e às expectativas que indivíduos em 
condição de pobreza têm em relação à educação (Palomar-Lever & Victorio-Estrada, 2017; 
Franco-Ortiz et al., 2016; Córdoba, 2014). 

Em ato contínuo, a Psicologia Comunitária tem direcionado suas investigações para 
temáticas relacionadas ao bem-estar e ao sentimento de comunidade em contexto de pobreza 
(Barbosa et. al., 2021; Nepomuceno et al., 2017; Ximenes et al., 2019; Ríos-Rodríguez et. al., 
2022) e ao papel das políticas públicas em contexto de pobreza (Wiesenfeld & Sánchez, 2012; 
Ximenes et. al., 2015). Por último, mas não menos importante, o campo da Psicologia da Saúde 
tem se dedicado à compreensão da relação existente entre o estresse e a condição de pobreza 
(Mels, 2012; Silva et al., 2019), dos níveis de bem-estar e satisfação de pessoas em situação de 
pobreza (Saucedo, 2015; Rusinque et. al., 2017), e do perfil de personalidade daqueles que 
intervêm na situação de pobreza (Gonçalves & Luján, 2013). 

Diante desse panorama, observa-se que as temáticas se mostram diversificadas, e por 
vezes a vinculação com a questão da pobreza é estabelecida como elemento secundário. Nesse 
contexto, a pobreza não aparece como objeto central da investigação, mas sim como um 
elemento subjacente. Além disso, alguns trabalhos surgem como estudos pontuais dos autores, 
não refletindo, necessariamente, um interesse a longo prazo pela temática, conforme também 
verificado por Dantas et. al. (2010). 

As reflexões apresentadas demonstram a relevância de investigações que superem 
concepções generalistas acerca da pobreza, uma vez que pensar e articular políticas públicas e 
ações transformadoras exige focar em experiências e seres humanos concretos. Percebe-se, 
igualmente, a necessidade de um engajamento contínuo da Psicologia na problematização dessa 
questão, com foco na ampliação de conhecimentos e práticas que visem a atender, efetivamente, 
às demandas da população em condição de empobrecimento. Assim, é fundamental ultrapassar 
as análises pautadas meramente na dimensão econômica, visto que os impactos da pobreza na 
vida das pessoas manifestam-se de forma multifacetada. 
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4. Considerações Finais 

Os resultados obtidos demonstram que, entre 2012 e 2022, a maior parte dos estudos no 
campo da Psicologia sobre pobreza foram conduzidos por pesquisadores de países latino-
americanos, especialmente do Brasil. A Psicologia Social lidera em volume de publicações 
sobre o tema, seguida pela Psicologia do Desenvolvimento. Notou-se também uma preferência 
pela abordagem multidimensional, indicando que os pesquisadores concebem a pobreza como 
um fenômeno complexo e não apenas como uma questão monetária. 

Contudo, uma parcela expressiva dos artigos analisados aborda a pobreza de forma 
superficial, tratando-a meramente como uma característica populacional ou critério de seleção 
amostral. Tal constatação sugere que o fenômeno ainda não é trabalhado como objeto central 
de investigação, mas sim como um aspecto secundário da realidade estudada. Destaca-se, 
outrossim, que a produção brasileira reflete, em grande medida, o interesse de grupos de 
pesquisa específicos, enquanto as demais publicações configuram-se como iniciativas isoladas. 

Esses achados corroboram pesquisas anteriores, como as de Dantas et. al. (2010) e 
Mendes e Costa (2018), que já apontavam a escassez de investigações aprofundadas sobre a 
questão da pobreza nas produções da Psicologia. A necessidade de rigor teórico e discursivo na 
abordagem da pobreza permanece evidente, pois, embora seja um tema recorrente, ainda 
demanda aprofundamento e debate crítico. Como afirma Bock (2004), o ser humano e sua 
produção psicológica estão intrinsecamente ligados ao contexto social e suas especificidades, 
reforçando que o conceito de “pobreza” deve ser mais do que um critério amostral — uma 
tendência observada em vinte e cinco dos sessenta e sete trabalhos analisados. 

A Psicologia, enquanto ciência e profissão comprometida com a promoção dos direitos 
e da cidadania, deve fomentar reflexões que possibilitem uma abordagem crítica da realidade 
social dos indivíduos atendidos. Tal perspectiva permite compreender as raízes históricas da 
pobreza como um fenômeno social que impacta a existência e a saúde mental das pessoas. Essa 
postura crítica pode contribuir para o desenvolvimento de um atendimento humanizado e 
contextualizado, ancorado nas vivências dos indivíduos em situação de vulnerabilidade — com 
destaque em nosso estudo, aqueles em condição de pobreza econômica. 

Considerando que a pobreza afeta significativamente a vida social, material e 
psicológica, torna-se essencial ampliar as investigações sobre seus impactos e possíveis 
caminhos de superação, visando melhorar a qualidade de vida das pessoas submetidas a tal 
condição. Além disso, a área clínica, que apresenta o maior contingente de profissionais da 
Psicologia no Brasil, carece de estudos específicos voltados para a compreensão e intervenção 
nos efeitos da pobreza. Dados recentes, como os do CensoPsi 2022, reforçam a relevância de 
pesquisas clínicas para apoiar essa demanda crescente.  

Por fim, recomenda-se que futuros pesquisadores ampliem as bases de dados 
consultadas, incluindo teses e dissertações, para propiciar um maior aprofundamento na 
compreensão da abordagem da pobreza na Psicologia; bem como ressalta-se a urgência de que 
novos núcleos de investigação na Psicologia se dediquem à temática, fomentando a produção 
de conhecimento e o adensamento teórico sobre a pobreza nos cenários nacional e internacional. 
Tal movimento não apenas fortalece a Psicologia enquanto ciência, mas também 
instrumentaliza os profissionais para a promoção de intervenções em contextos de 
vulnerabilidade socioeconômica, os quais caracterizam e atravessam a existência de um número 
considerável da população. 
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